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HABEAS CORPUS.

Denúncia pelo delito do artigo 2º, § 3º da Lei nº 12.850/13 – organização criminosa.

As questões deduzidas no presente habeas corpus são as seguintes:

DA INÉPCIA DA DENÚNCIA 

Sustenta a defesa que a denúncia é carente de provas concretas acerca do envolvimento do denunciado com o cometimento do delito que lhe foi imputado. 

Consoante já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça, “A denúncia é a petição inicial do processo criminal com caráter meramente descritivo; não é uma peça argumentativa, tampouco um arrazoado como outras peças processuais, a exemplo das alegações finais, das razões de recurso e de tantas outras. Deve, então, limitar-se a descrever o fato criminoso com todas as suas circunstâncias” (passagem da ementa do REsp 1680390/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017). Com isso se quer dizer que a autoria delitiva e a pormenorização da empreitada criminosa são elucidadas ao final da instrução processual, mormente em feitos como o da espécie, em que há multiplicidade de denunciados.

No caso em comento, a exordial foi adequadamente elaborada pelo ilustre membro do Parquet, que expôs o fato delituoso, informando as circunstâncias do delito, a classificação do crime e concatenando, sobretudo, a conduta delituosa perpetrada, segundo a figura típica previamente descrita na denúncia, relacionando, por fim, o rol de testemunhas, exatamente como determina o art. 41, do Código de Processo Penal.

Com efeito, em relação ao fato delituoso, constou da inicial acusatória, que o paciente, de alcunha “Parente”, seria “(...) o principal distribuidor de drogas na cidade de drogas nas cidades de Santa Vitória do Palmar e Chuí. Escutas telefônicas juntadas no inquérito da polícia federal revelam a negociação de drogas e armas, tendo como interlocutores os demais denunciados, entre outros. No dia 22de novembro de 2016, em parceria com barreira montada pelo exército brasileiro (operação ágata) e a Receita Federal, foi feita abordagem na aduana brasileira dos veículo VW polo hatch – placas IVS – 0708 e VW polo sedan-placas ITK0923, vindos de Porto Alegre se dirigindo ao Chuí-RS (informação nº 52/2016 da DPF). Ocupando o veículo Polo Sedam, estavam PARENTE (...) Os dois veículo estavam dando cobertura para um terceiro veículo, por sua vez, apreendido mais tarde e que carregava drogas. Importante reprisar que a investigação demonstrou de forma irretocável seu envolvimento com o tráfico de drogas, bem como sua posição gerencial dentro da estrutura hierárquica formada nesta organização criminosa”. Foram transcritas na denúncia, ainda, trechos de diálogo interceptado, em que o paciente, em tese, orienta um suposto traficante de boca de fumo na cidade de Santa Vitória do Palmar sobre o preço que deve ser cobrado pela pedra de crack.      

Como se vê, pelos termos da denúncia, não se observa qualquer dificuldade para que o acusado exerça a ampla defesa e o contraditório e se defenda do fato a ele imputado.

Registre-se, ainda, que não constou da decisão da Justiça Federal, que declinou da competência, que não havia justa causa para o exercício da ação penal ou que não estavam presentes os requisitos necessários para a decretação da prisão preventiva, mas sim que não havia elementos de prova quanto à transnacionalidade do delito, circunstâncias essas, bem distintas.

DA NULIDADE DA DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR CERCEAMENTO DE DEFESA E DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.

Afirma a defesa, no ponto, que a denúncia ofertada pelo Ministério Público não teve um recebimento válido frente aos princípios garantistas preconizados pela Lei nº 11.719/08 e pela CRFB, pois não foi oportunizado ao paciente defender-se antes do início da ação penal.

Sem razão.

Com efeito, segundo expressa disposição legal (artigo 22, caput, da Lei nº 12.850/03), todos os crimes previstos na Lei de Organização Criminosa serão apurados em procedimento comum ordinário, previsto entre os artigos 394 e 405 do Código de Processo Penal. 

À vista disso, o procedimento a ser seguido, em suma, é o seguinte: Oferecimento da denúncia ou da queixa (artigo 396 do CPP); Recebimento da denúncia ou da queixa ou sua rejeição liminar (artigo 396 do CPP);  Resposta do acusado, contendo preliminar e alegações interessantes à sua defesa (artigo 396-A, do CPP);  Possibilidade de absolvição sumária nas hipóteses; Possibilidade de absolvição sumária nas hipóteses do artigo 397, incisos I a IV, do CPP;  Audiência de instrução e julgamento (artigo 400 do CPP); Diligências necessárias para a apuração dos fatos (artigo 402 do CPP); Alegações finais orais ou memoriais (artigo 403 do CPP); Sentença (artigo 404 do CPP).
Como se vê, era dispensável a citação do acusado para oferecer a sua defesa antes do recebimento da denúncia. Além disso, com a citação do acusado, será oportunidade o oferecimento de resposta à acusação, momento em que poderá alegar todas as suas teses defensivas.

DA NULIDADE DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.

Afirma o impetrante que a decisão que recebeu a inicial acusatória é despida de fundamentação idônea.

Pois bem. Nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
À vista disso, consoante reiterado entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite juízo de mera prelibação, sendo dispensável, portanto, maior fundamentação. Precedente.

Outrossim, compartilho do entendimento de que, presentes as condições da ação, cabe ao magistrado acolher a inicial acusatória, não lhe competindo tecer muitas considerações, até mesmo para se evitar que eventual excesso na fundamentação acarrete indevida antecipação da análise do mérito

Além disso, a r. decisão combatida, ostenta fundamentação concisa, porém suficiente. Eis seu teor: (...)

É preciso reconhecer, ainda, que a manifestação judicial, neste momento, é realizada em fase embrionária, em que ainda não terá ocorrido a instrução probatória, razão pela qual não é possível afirmar-se que o paciente e os demais acusados praticaram as condutas delituosas descritas na denúncia.

Registre-se, ainda, que a partir do oferecimento da resposta à acusação, a togada de piso voltará a se manifestar nos autos, ocasião em que poderá, inclusive, absolver sumariamente o acusado, a partir, então, do que for sustentado pela defesa.

DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 

Depreende-se dos documentos digitalizados que a Delegacia de Polícia Federal do Chuí, a partir de investigações levadas a efeito na denominada operação “Anjos da Praia”, representou pela busca e apreensão, prisão preventiva/temporária, condução coercitiva, seqüestro e indisponibilidade de bens do paciente e de outros investigados, bem como pela quebra do sigilo de dado contidos nos bens apreendidos, com expressa autorização de acesso ao conteúdo dos documentos, anotações, telefones celulares e mídias apreendidas, com o intuito de identificar os contatos dos investigados e a comprovação de suas atividades lícitas.  

Em prosseguimento, a togada de origem, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva do paciente e dos demais investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão e de condução coercitiva de outros investigados. A magistrada de piso sublinhou a gravidade do delito em tese praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 
Concluído o inquérito policial, o Ministério Público denunciou Eber Amaral Correa como incurso nas penas do artigo 2º, § 3º, da Lei nº 12.850/03.

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a segregação cautelar foi mantida.

Delineado o contexto fático, passo ao exame da eventual ilegalidade na decretação e manutenção da prisão preventiva do paciente, dada a ausência, em tese, dos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva do paciente e dos demais acusados se escorou em investigação realizada pela Delegacia de Polícia Federal no Chuí, iniciada ainda no ano de 2016, que apurou a possível prática dos crimes de tráfico de drogas e delitos correlatos, por organização criminosa com atuação naquela região da fronteira Sul. A suposta empreitada criminosa envolvia, naquele momento, o transporte de uma carga de 400 KG (quatrocentos quilos) de maconha em direção ao Uruguai, utilizando as cidades de Santa Vitória do Palmar e Chuí como entrepostos para a inserção e distribuição dos entorpecentes no país vizinho. Havia informação, ainda, que a mesma estrutura criminosa seria utilizada para “importar” armas de origem uruguaia e espanhola no território brasileiro.  

Desde então, segundo consta no Ofício n.º 0148/2017 – IPL 030/2017-4 DPF/CHI/RS, foram apreendidas diversas cargas dos entorpecentes cocaína e maconha, por meio de diferentes prisões em flagrante nas circunscrições do Chuí, Jaguarão, Rio Grande, Pelotas, Santa Maria e dentro do próprio Uruguai.  As prisões ao longo da investigação, contudo, ficaram restritas aos transportadores da carga e seus batedores.

Diante disso, já no ano em curso, a autoridade policial representou pela interceptação de ramais telefônicos, iniciando a nominada “Operação Anjos da Praia”, a qual foi deferida pela magistrada de origem. Paralelamente, foram analisadas mensagens encaminhadas entre os criminosos pelo aplicativo “whatsapp”, extraídas dos celulares apreendidos com suas prisões em flagrante.

Concluiu a autoridade policial, então, que a Organização Criminosa é centrada na pessoa do ora paciente, vulgarmente conhecido como “Parente”, o qual figuraria como um dos chefes do tráfico de drogas local em Santa Vitória do Palmar e desempenharia a função de importante elo com facções criminosas de Porto Alegre. A investigação identificou, ainda, alguns suspeitos subordinados a “Parente”, que alternativamente auxiliavam diretamente em suas ações de traficância ou faziam proveito dos lucros escusos obtidos com ela, dissimulando-os em provável conduta criminosa de lavagem de capitais. Do relatório policial, retiro:   (...)

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)

Outrossim, eventual liberdade do paciente, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia que, ao longo de aproximadamente 09 meses, apreendeu 650 Kg de cocaína e 70 Kg de maconha, consoante se verifica de notícia veiculada recentemente no portal g1.globo.com. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Precedente.

É bom lembrar, ainda, a partir do que foi sustentado pelo impetrante, que a prisão preventiva, em razão de sua natureza cautelar, contenta-se apenas com os elementos listados no art. 312 do Código de Processo Penal. Não exige, por conseguinte, a certeza indispensável à condenação. No caso, foram especificados elementos concretos que se ajustavam aos fundamentos abstratamente previstos em lei, a saber, prova da existência do crime, indícios suficientes da autoria e necessidade da garantia da ordem pública.

Friso, ademais, que se tratando de delito autônomo, a consumação do crime imputado o paciente independe da prática de qualquer outro ilícito penal pela organização, o qual, ocorrendo, gera o concurso material. 

DO EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO
Quanto ao alegado elastério prazal, anoto que o Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, reiteradamente, que “Os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais” (passagem da ementa do HC 405.641/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 31/10/2017)
No caso em comento, embora segregado desde 09AGO2017, não se constata mora estatal, já que a sucessão de atos processuais infirma a idéia de paralisação indevida da ação penal, ou de culpa do Estado-Juiz. Veja-se que a denúncia já foi recebida e os réus citados, sendo que alguns, inclusive, já ofereceram respostas à acusação. 

Outrossim, trata-se de feito complexo, dada a multiplicidade de acusados (09), alguns com advogados diferentes, além da análise de  diversos pedidos de liberdade provisória, o que justifica eventual demora para o início da instrução.

Diante desse contexto, percebe-se que não há que se falar em ilegalidade por abusivo prolongamento do trâmite procedimental, estando este em devida consonância com a garantia constitucional da duração razoável do processo, levando em consideração as peculiaridades dos autos.

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70075884858 (Nº CNJ: 0352600-22.2017.8.21.7000)


	Comarca de Santa Vitória do Palmar

	E.A.C.

..
	PACIENTE

	J.D.3.V.S.V.P.

..
	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 08 de março de 2018.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)
Trata-se de habeas corpus impetrado por advogado, com pedido de liminar, em benefício de EBER AMARAL CORREA, apontando como autoridade coatora o juízo da 3ª Vara da Comarca de Santa Vitória do Palmar.
Narra o impetrante que o paciente foi preso em 09AGO2017, pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 2º, § 3º, da Lei nº 12.850/13.

 Sustenta que não estão presentes os requisitos necessários para a decretação e manutenção da prisão preventiva.

Alega a inépcia da denúncia; nulidade da decisão de recebimento da denúncia por cerceamento de defesa e desrespeito aos princípios constitucionais; nulidade do recebimento da denúncia, por outro viés, o da falta de fundamentação do decisum, bem como excesso de prazo na segregação posta.
Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com a imediata expedição de alvará de soltura, ventilando matéria de mérito.

Seguiu-se apreciação da liminar, ocasião em que indeferida a mesma. 

Com o aporte das informações solicitadas, as quais foram prestadas, colheu-se, na sequência, o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo do conhecimento e denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar o invocado constrangimento ilegal.

Assim me manifestei, quando despachei o pleito liminar:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

As questões deduzidas no presente habeas corpus são as seguintes:

DA INÉPCIA DA DENÚNCIA 

Sustenta a defesa que a denúncia é carente de provas concretas acerca do envolvimento do denunciado com o cometimento do delito que lhe foi imputado. 

Pois bem. Consoante já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça, “A denúncia é a petição inicial do processo criminal com caráter meramente descritivo; não é uma peça argumentativa, tampouco um arrazoado como outras peças processuais, a exemplo das alegações finais, das razões de recurso e de tantas outras. Deve, então, limitar-se a descrever o fato criminoso com todas as suas circunstâncias” (passagem da ementa do REsp 1680390/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017). Com isso se quer dizer que a autoria delitiva e a pormenorização da empreitada criminosa são elucidadas ao final da instrução processual, mormente em feitos como o da espécie, em que há multiplicidade de denunciados.

No caso em comento, a exordial foi adequadamente elaborada pelo ilustre membro do Parquet, que expôs o fato delituoso, informando as circunstâncias do delito, a classificação do crime e concatenando, sobretudo, a conduta delituosa perpetrada, segundo a figura típica previamente descrita na denúncia, relacionando, por fim, o rol de testemunhas, exatamente como determina o art. 41, do Código de Processo Penal.

Com efeito, em relação ao fato delituoso, constou da inicial acusatória, que o paciente, de alcunha “Parente”, seria “(...) o principal distribuidor de drogas na cidade de drogas nas cidades de Santa Vitória do Palmar e Chuí. Escutas telefônicas juntadas no inquérito da polícia federal revelam a negociação de drogas e armas, tendo como interlocutores os demais denunciados, entre outros. No dia 22de novembro de 2016, em parceria com barreira montada pelo exército brasileiro (operação ágata) e a Receita Federal, foi feita abordagem na aduana brasileira dos veículo VW polo hatch – placas IVS – 0708 e VW polo sedan-placas ITK0923, vindos de Porto Alegre se dirigindo ao Chuí-RS (informação nº 52/2016 da DPF). Ocupando o veículo Polo Sedam, estavam PARENTE (...) Os dois veículo estavam dando cobertura para um terceiro veículo, por sua vez, apreendido mais tarde e que carregava drogas. Importante reprisar que a investigação demonstrou de forma irretocável seu envolvimento com o tráfico de drogas, bem como sua posição gerencial dentro da estrutura hierárquica formada nesta organização criminosa”. Foram transcritas na denúncia, ainda, trechos de diálogo interceptado, em que o paciente, em tese, orienta um suposto traficante de boca de fumo na cidade de Santa Vitória do Palmar sobre o preço que deve ser cobrado pela pedra de crack.      

Como se vê, pelos termos da denúncia, não se observa qualquer dificuldade para que o acusado exerça a ampla defesa e o contraditório e se defenda do fato a ele imputado.

Registre-se, ainda, que não constou da decisão da Justiça Federal, que declinou da competência, que não havia justa causa para o exercício da ação penal ou que não estavam presentes os requisitos necessários para a decretação da prisão preventiva, mas sim que não havia elementos de prova quanto à transnacionalidade do delito, circunstâncias essas, bem distintas.

DA NULIDADE DA DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR CERCEAMENTO DE DEFESA E DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.

Afirma a defesa, no ponto, que a denúncia ofertada pelo Ministério Público não teve um recebimento válido frente aos princípios garantistas preconizados pela Lei nº 11.719/08 e pela CRFB, pois não foi oportunizado ao paciente defender-se antes do início da ação penal.

Sem razão.

Com efeito, segundo expressa disposição legal (artigo 22, caput, da Lei nº 12.850/03
), todos os crimes previstos na Lei de Organização Criminosa serão apurados em procedimento comum ordinário, previsto entre os artigos 394 e 405 do Código de Processo Penal. 

À vista disso, o procedimento a ser seguido, em suma, é o seguinte:

→
→

→
→


→
→
Como se vê, era dispensável a citação do acusado para oferecer a sua defesa antes do recebimento da denúncia. Além disso, com a citação do acusado, será oportunidade o oferecimento de resposta à acusação, momento em que poderá alegar todas as suas teses defensivas.

DA NULIDADE DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.

Afirma o impetrante que a decisão que recebeu a inicial acusatória é despida de fundamentação idônea.

Pois bem. Nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
À vista disso, consoante reiterado entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite juízo de mera prelibação, sendo dispensável, portanto, maior fundamentação. Pela pertinência, anoto: 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA ARMADA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO ACUSADO. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIMES EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO EVIDENCIADA.

(...)

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. DESPACHO ORDINATÓRIO. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. MÁCULA NÃO CARACTERIZADA.

1. De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte Superior de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, em regra, a decisão que recebe a denúncia prescinde de fundamentação complexa, justamente em razão da sua natureza interlocutória.

(...)

Ordem concedida de ofício apenas para determinar a baixa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para que aprecie a legalidade das investigações promovidas pelo órgão ministerial e a nulidade das interceptações telefônicas deferidas pelo magistrado singular.

(RHC 55.171/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 24/06/2015)

Outrossim, compartilho do entendimento de que, presentes as condições da ação, cabe ao magistrado acolher a inicial acusatória, não lhe competindo tecer muitas considerações, até mesmo para se evitar que eventual excesso na fundamentação acarrete indevida antecipação da análise do mérito

Além disso, a r. decisão combatida, ostenta fundamentação concisa, porém suficiente. Eis seu teor:

“Vistos.

RECEBO A DENÚNCIA eis que preenchidos os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, estando descritas as circunstâncias do fato, bem como devidamente individualizados os réus.

Ademais, presentes indícios suficientes de existência e autoria para se dar início a persecução penal.

(...).” 

É preciso reconhecer, ainda, que a manifestação judicial, neste momento, é realizada em fase embrionária, em que ainda não terá ocorrido a instrução probatória, razão pela qual não é possível afirmar-se que o paciente e os demais acusados praticaram as condutas delituosas descritas na denúncia.

Registre-se, ainda, que a partir do oferecimento da resposta à acusação, a togada de piso voltará a se manifestar nos autos, ocasião em que poderá, inclusive, absolver sumariamente o acusado, a partir, então, do que for sustentado pela defesa.

DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 

Depreende-se dos documentos digitalizados que a Delegacia de Polícia Federal do Chuí, a partir de investigações levadas a efeito na denominada operação “Anjos da Praia”, representou pela busca e apreensão, prisão preventiva/temporária, condução coercitiva, seqüestro e indisponibilidade de bens do paciente e de outros investigados, bem como pela quebra do sigilo de dado contidos nos bens apreendidos, com expressa autorização de acesso ao conteúdo dos documentos, anotações, telefones celulares e mídias apreendidas, com o intuito de identificar os contatos dos investigados e a comprovação de suas atividades lícitas.  

Em prosseguimento, a togada de origem, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva do paciente e dos demais investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão e de condução coercitiva de outros investigados. A magistrada de piso sublinhou a gravidade do delito em tese praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. Da r. decisão, na parte que interessa, retiro: 

“(...)

A prisão preventiva é medida extrema a ser adotada quando presentes os requisitos estabelecidos no art. 312 do CPP, quais sejam, garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

A segregação é cabível para prevenir a reprodução de outros fatos criminosos, mostrando-se necessária á garantia da ordem pública como meio de assegurar a prestação jurisdicional e a própria credibilidade da justiça e, consequentemente, atender aos anseios aclamados pela sociedade. Além disso, os delitos de tráfico de drogas, organização criminosa, lavagem de capitais, porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e tráfico de armas são todos crimes dolosos puníveis com a pena de reclusão superior a 04 anos.

No caso, estão preenchidas as exigências legais. A investigação policial não deixou dúvidas quanto á existência dos crimes, diante das conversas interceptadas entre os investigados, bem como fortes são os indícios de autoria e da ativa participação dos representados na organização criminosa.

A investigação policial indicou o representado E. A. C. como peça chave da organização criminosa, sendo responsável pela aquisição de drogas, possuindo uma rede criminosa própria para a promoção de tráfico de drogas nesta cidade. As interceptações realizadas, mencionadas às fls. 16/17, demonstram o envolvimento do representado com o tráfico de drogas, bem como sua posição gerencial dentro da estrutura hierárquica dessa organização. Da mesma forma há fortes indícios do envolvimento do investigado E. no comércio de armas. 

(...)

Desse modo, tenho que o conjunto de elementos até então coligados conduzem ao deferimento da segregação para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal, bem como para a aplicação da lei penal, amparados pelo decreto preventivo.

Por todo o exposto, acolhendo o pedido da Autoridade Policial DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA dos investigados E. A. C., K. R. A. e R. B. C., eis que presentes os requisitos autorizadores da segregação cautelar previstos no artigo 312 do CPP, quais sejam, conveniência da instrução criminal, garantia da aplicação da lei penal e da ordem pública.

(...).”

Concluído o inquérito policial, o Ministério Público denunciou Eber Amaral Correa como incurso nas penas do artigo 2º, § 3º, da Lei nº 12.850/03.

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a segregação cautelar foi mantida.

Delineado o contexto fático, passo ao exame da eventual ilegalidade na decretação e manutenção da prisão preventiva do paciente, dada a ausência, em tese, dos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva do paciente e dos demais acusados se escorou em investigação realizada pela Delegacia de Polícia Federal no Chuí, iniciada ainda no ano de 2016, que apurou a possível prática dos crimes de tráfico de drogas e delitos correlatos, por organização criminosa com atuação naquela região da fronteira Sul. A suposta empreitada criminosa envolvia, naquele momento, o transporte de uma carga de 400 KG (quatrocentos quilos) de maconha em direção ao Uruguai, utilizando as cidades de Santa Vitória do Palmar e Chuí como entrepostos para a inserção e distribuição dos entorpecentes no país vizinho. Havia informação, ainda, que a mesma estrutura criminosa seria utilizada para “importar” armas de origem uruguaia e espanhola no território brasileiro.  

Desde então, segundo consta no Ofício n.º 0148/2017 – IPL 030/2017-4 DPF/CHI/RS, foram apreendidas diversas cargas dos entorpecentes cocaína e maconha, por meio de diferentes prisões em flagrante nas circunscrições do Chuí, Jaguarão, Rio Grande, Pelotas, Santa Maria e dentro do próprio Uruguai.  As prisões ao longo da investigação, contudo, ficaram restritas aos transportadores da carga e seus batedores.

Diante disso, já no ano em curso, a autoridade policial representou pela interceptação de ramais telefônicos, iniciando a nominada “Operação Anjos da Praia”, a qual foi deferida pela magistrada de origem. Paralelamente, foram analisadas mensagens encaminhadas entre os criminosos pelo aplicativo “whatsapp”, extraídas dos celulares apreendidos com suas prisões em flagrante.

Concluiu a autoridade policial, então, que a Organização Criminosa é centrada na pessoa do ora paciente, vulgarmente conhecido como “Parente”, o qual figuraria como um dos chefes do tráfico de drogas local em Santa Vitória do Palmar e desempenharia a função de importante elo com facções criminosas de Porto Alegre. A investigação identificou, ainda, alguns suspeitos subordinados a “Parente”, que alternativamente auxiliavam diretamente em suas ações de traficância ou faziam proveito dos lucros escusos obtidos com ela, dissimulando-os em provável conduta criminosa de lavagem de capitais. Do relatório policial, retiro:    

“(...)

3.1 – EBER AMARAL CORREA – vulgo PARENTE.

O indivíduo EBER AMARAL CORREA, vulgo PARENTE, é considerado pela equipe de investigação como um dos principais – se não o principal – alvos da Operação Anjos da Praia. A denúncia que gerou a Operação Anjos da Praia o indicava como mero batedor, ligado à OGCRIM de MARMOL, porém a investigação relevou que sua relevância no mundo do crime está muito acima disso. A par de sua ligação com os fornecedores de droga LUIS EDUARDO (preso com 29 kg de cocaína), VOLNEI MACHADO (preso com 55 kg de cocaína), JORDÃO, ARLON ARLON MAIA e JOSOÉ, o alvo PARENTE possui uma rede criminosa própria para a promoção do tráfico de drogas na cidade de Santa Vitória do Palmar/RS. Em verdade, trata-se de suspeito com histórico de envolvimento com a mercadoria proscrita e que, no transcorrer da operação, os investigadores puderam confirmar a dificuldade de produzir provas sobre sua conduta, visto que é extremamente cauteloso em suas ações, demonstrando experiência e inteligência quanto ao submundo da criminalidade e os possíveis passos da polícia em seu encalço. Busca utilizar gírias e palavras cifradas, evitando citar nominalmente o comércio de drogas e armas em suas conversas telefônicas e, sempre que possível, indica o uso do aplicativo Whats App para suas negociações escusas, como se assim estivesse garantida sua impunidade. Isso fica claro no diálogo travado com um HNI (Homem Não Identificado) que buscava drogas com outro traficante da região (possivelmente a falecida Márcia), e que foi interceptado por este órgão policial no dia 9 de abril de 2017:

HNI: Nós erramo, oi, oi.

PARENTE: Oi, é, me ligaram desse número.

HNI: Erramo, erramo o número cara mas é mano cara.

PARENTE: É o mano?

HNI: Nós erramo o número cara nós queria fala com a Maéca cara.

PARENTE: É.

HNI: Mas tu cuida, o. 

PARENTE: HÁ.

HNI: [ininteligível) 

PARENTE: OI. 

HNI: Cuida.

PARENTE: Há.

HNI: Não, ninguém tem, ho, vamo fala NO WHATS, ME CHAMA NO            WHATS, mas ninguém tem.

HNI: Há tá, tá tranqüilo ao no WHATS ao te falo aí. 

PARENTE: Ta falo.

HNI: Tá falo, ele falo pra i no WHATS.  

Importante reprisar que a investigação demonstrou de forma irretocável seu envolvimento com o tráfico de drogas, bem como sua posição gerencial dentro da estruturação hierárquica formada nesta organização criminosa. Exemplificativamente, em trecho de diálogo interceptado em 07/03/2017, ele orienta um traficante de boca de fumo da cidade de Santa Vitória do Palmar sobre o preço que deve ser cobrado pela pedra de crack:

PARENTE: Tá!

HNI: Ta bem.

PARENTE: A hora que eu chega já vo em ti.

HNI: Ta bem, ta bem.

PARENTE: Se tu conseguir pra vender umas 10, 15 daquelas, vendo pra ti lá a 8 pila!

HNI: Ta bem, ta bem, ta bem.

PARENTE: Pra tu fazer um dinheiro.

HNI: Ta bem.

PARENTE: Umas 10 mais ou menos, 10, 15.

HNI: Tá, tá guardado lá, ta bom.

(...).”

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)

Outrossim, eventual liberdade do paciente, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia que, ao longo de aproximadamente 09 meses, apreendeu 650 Kg de cocaína e 70 Kg de maconha, consoante se verifica de notícia veiculada recentemente
 no portal g1.globo.com. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

É bom lembrar, ainda, a partir do que foi sustentado pelo impetrante, que a prisão preventiva, em razão de sua natureza cautelar, contenta-se apenas com os elementos listados no art. 312 do Código de Processo Penal. Não exige, por conseguinte, a certeza indispensável à condenação. No caso, foram especificados elementos concretos que se ajustavam aos fundamentos abstratamente previstos em lei, a saber, prova da existência do crime, indícios suficientes da autoria e necessidade da garantia da ordem pública.

Friso, ademais, que se tratando de delito autônomo, a consumação do crime imputado o paciente independe da prática de qualquer outro ilícito penal pela organização, o qual, ocorrendo, gera o concurso material. 

DO EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO
Quanto ao alegado elastério prazal, anoto que o Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, reiteradamente, que “Os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais” (passagem da ementa do HC 405.641/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 31/10/2017)
No caso em comento, embora segregado desde 09AGO2017, não se constata mora estatal, já que a sucessão de atos processuais infirma a idéia de paralisação indevida da ação penal, ou de culpa do Estado-Juiz. Veja-se que a denúncia já foi recebida e os réus citados, sendo que alguns, inclusive, já ofereceram respostas à acusação. 

Outrossim, trata-se de feito complexo, dada a multiplicidade de acusados (09), alguns com advogados diferentes, além da análise de  diversos pedidos de liberdade provisória, o que justifica eventual demora para o início da instrução.

Diante desse contexto, percebe-se que não há que se falar em ilegalidade por abusivo prolongamento do trâmite procedimental, estando este em devida consonância com a garantia constitucional da duração razoável do processo, levando em consideração as peculiaridades dos autos.

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ante o exposto, INDEFIRO a liminar requerida. 

Oficie-se à apontada autoridade coatora solicitando que preste as informações que entender pertinentes.

Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça”.
Por fim, restou indeferida pelo juízo da origem a pretensão de liberdade ao paciente:

	 78/2017 
	22/11/2017 
	3ª Vara da Comarca de Santa Vitória do Palmar Nota de Expediente Nº 78/2017 

063/2.17.0000793-2 (CNJ 0001975-13.2017.8.21.0063) - J.P. X A.M., J.B.A.C., E.R.C., C.F.A.S. e B.L.S.S. (sem representação nos autos) , K.R.A. e R.B.C. (pp. Alberto Nunes Rodrigues 22011/RS) , E.A.C. e J.F.C. (pp. Marx William Armendaris Cardoso 104151/RS). 

Acolho a manifestação do Ministério Público e indefiro o pedido de liberdade provisória de Eber Amaral Correa, uma vez que se mantém hígidos os motivos já expostos na decisão de fls. 777/779, os quais determinaram a prisão preventiva do réu. In casu, estão preenchidas as exigências legais, diante da gravidade do delito praticado, bem como dos indícios suficientes da autoria e materialidade do crime de organização criminosa. Tenho que o conjunto de elementos até então coligidos conduzem à segregação para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal, bem como para a aplicação da lei penal, amparadores do decreto preventivo.Ademais, há indícios de que o acusado é o maior distribuidor de drogas nas cidades do Chuí e Santa Vitória do Palmar, assim como não houve nenhuma mudança fática que justificasse a mudança de entendimento, demandando a manutenção da prisão.Intimem-se. Outrossim, cite-se a ré Edna da Rocha Correa nos endereços constantes da certidão de fl.1523. 

Santa Vitória do Palmar, 28 de novembro de 2017   

	 

	


Ao derradeiro, o feito apresenta normal andamento, dentro do contexto que o envolve, tendo sido realizada audiência de instrução no mês de janeiro, aguardando-se nova audiência aprazada para 13MAR2018, bem como com a inquirição deprecada para Santa Cruz do Sul, prevista para 08MAR2018, consoante as notas de expediente nº 08/2018 e 12/2018..

	
	
	

	

	
	
	

	


Ratificando os argumentos acima expendidos, denego a ordem impetrada, salientando que o parecer ministerial foi exarado no mesmo sentido.
É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70075884858, Comarca de Santa Vitória do Palmar: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
Resposta do acusado, contendo preliminar e alegações interessantes à sua defesa (artigo 396-A, do CPP). 





Oferecimento da denúncia ou da queixa (artigo 396 do CPP)











Recebimento da denúncia ou da queixa ou sua rejeição liminar (artigo 396 do CPP) 





Possibilidade de absolvição sumária nas hipóteses do artigo 397, incisos I a IV, do CPP 





Audiência de instrução e julgamento (artigo 400 do CPP)





Possibilidade de absolvição sumária nas hipóteses 





Sentença (artigo 404 do CPP)





Alegações finais orais ou memoriais (artigo 403 do CPP)





Diligências necessárias para a apuração dos fatos (artigo 402 do CPP) 








� “Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações penais conexas serão apurados mediante procedimento ordinário previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), observado o disposto no parágrafo único deste artigo.”


� 09/08/2017.
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